
REGULAMENTO INTERNO DA RELAÇÃO ENTRE A AAFDL E OS 

NÚCLEOS AUTÓNOMOS 

 

TÍTULO I – NORMAS INTRODUTÓRIAS GERAIS 

Artigo 1.º  

(Objeto) 

1. O presente Regulamento estabelece o bloco normativo que regula o relacionamento entre 

a Associação Académica da Faculdade de Direito de Lisboa (AAFDL) e os Núcleos 

autónomos, densificando a parte III, dos Estatutos da AAFDL, transitoriamente, com o 

objetivo de orientar a Associação e os Núcleos, enquanto estes não aprovam as alterações 

estatutárias que ficarem definidas pela Reunião Geral de Alunos. 

Artigo 2.º  

(Âmbito de aplicação)  

1. As normas deste Regulamento aplicam-se no que toca ao tratamento com os Núcleos 

autónomos da Associação, nomeadamente do seu financiamento e do apoio logístico à 

atividade dos Núcleos. 

Artigo 3.º  

(Normas interpretativas) 

1. Os prazos que este Regulamento determinar devem ser contados em dias úteis quando 

definidos em dia e hora; e em dias corridos quando definidos em meses. 

2. Independentemente do calendário, considera-se mês trinta dias corridos. 

3. Em caso de dúvida deve prevalecer a interpretação acordada entre a AAFDL e todos os 

Núcleos. 

4. A má interpretação deste Regulamento não justifica o seu incumprimento, nem desculpa 

das consequências do mesmo. 

Artigo 4.º  

(Dever de sigilo) 

1. Os membros das partes que participem na negociações previstas neste Regulamento 

devem manter sigilo em relação a todos os documentos, contratos, projetos e demais 

informações, tanto das partes quanto dos seus integrantes, aos quais possam ter tido acesso 

e cujo conhecimento externo possa prejudicar de alguma forma o seu normal funcionamento 

ou causar prejuízo a realização das suas atividades. 

2. O dever de sigilo não invalida as funções dos dirigentes associativos referentes ao zelo 

pelo cumprimento dos Estatutos bem como a transmissão ou aproveito dessa informação 

para fins exclusivamente destinados à prossecução das atribuições, competências e interesses 

da Associação. 

 



TÍTULO II – ACORDOS COM OS NÚCLEOS 

Artigo 5.º  

(Acordos que envolvam vinculação financeira) 

1. Os acordos que vinculem as partes quanto à atribuição de alguma verba devem revestir 

forma escrita, tendo de constar a assinatura do Presidente e do Tesoureiro da AAFDL e dos 

dirigentes responsáveis de cada Núcleo no âmbito dos seus estatutos. 

2. O disposto no número anterior é condição da validade do acordo. 

3. Sobre o requerimento para atribuição de verbas pode ser pedido parecer do Conselho 

Fiscal, nos termos dos estatutos, seja por iniciativa da Direção ou do Núcleo em causa. 

Artigo 6.º  

(Demais acordos) 

1. O demais acordos, nomeadamente de cooperação para atividades, podem ser verbalmente 

estipulados pelo Presidente, Vice-presidentes ou pelos Vogais, quando devidamente 

mandatados.  

2. No sentido do número anterior, o trato com os Núcleos faz-se ordinariamente com o 

vogal competente pela relação entre a AAFDL e os Núcleos, mas pode ser feito com outros 

vogais quando o tema do acordo assim convier. 

3. A autorização do vogal referido no número anterior presume-se. 

4. Qualquer assinatura deve ser feita com carimbo da AAFDL. 

 

TÍTULO III – FINANCIAMENTO 

Artigo 7.º  

(Apoio financeiro) 

1. Cabe à Direção, nos termos dos Estatutos, apoiar financeiramente os Núcleos 

Autónomos. 

2. Esse apoio financeiro faz-se através de atribuição de verba discriminada no orçamento, 

respeitando, quando existam, os protocolos e acordos escritos que já tenham sido firmados 

entre a Associação e os Núcleos.  

Artigo 8.º  

(Requisição do apoio financeiro) 

1. O apoio financeiro deve ser solicitado e negociado com a Direção, preferencialmente, na 

fase de aprovação do Orçamento da AAFDL, tendo em conta os prazos previstos no artigo 

17.º/2 dos Estatutos da AAFDL para a apresentação do Orçamento da Direção. 

2. A Direção, recém-eleita, deve promover reuniões com os Núcleos a fim de receber o seu 

plano de atividades e orçamento previsto.  



3. A falta de resposta do Núcleo pode implicar a definição unilateral do valor máximo a ser 

atribuído ao mesmo Núcleo pela Direção, sem prejuízo do recurso previsto no artigo 44.º/3 

dos Estatutos da AAFDL.  

4. Ficam ressalvadas, ao número anterior, as situações de crise diretiva que possam ocorrer 

nos Núcleos. 

5. Nos casos previstos no número anterior, a Direção pode recorrer aos mecanismos de 

aprovação das despesas não orçamentadas previstas nos Estatutos. 

Artigo 9.º  

(Atribuição do financiamento) 

1. O montante da verba a atribuir deve ter em conta, necessariamente, o plano de atividades, 

o orçamento e a sua descrição, mas também a situação financeira da Associação, 

nomeadamente a sua liquidez. 

2. Do plano de atividades e respetivo orçamento devem constar, pelo menos, as atividades 

para as quais se pretendem o financiamento. 

3. O montante atribuído aos Núcleos não pode pôr em causa a subsistência da Associação 

Artigo 10.º  

(Autossuficiência dos Núcleos) 

1. A Direção deve procurar promover, diante dos Núcleos, a busca pela sua autossuficiência, 

nomeadamente através da realização de atividades que impliquem geração de receitas, quanto 

tal se coadune com a natureza dos Núcleos. 

Artigo 11.º  

(Formas preferenciais de financiamento) 

1. O financiamento dos Núcleos efetiva-se preferencialmente por transferência do ativo 

necessário para a realização das despesas durante a execução do plano de atividades 

apresentado, até ao montante previamente previsto e acordado. 

2. A transferência referida no número anterior pode ser feita tanto, diretamente, da AAFDL 

para o terceiro prestador do serviço ou comerciante do bem a adquirir, como para o Núcleo 

em causa, devendo a opção por um destes meios ser acordada entre os Núcleos e a Direção. 

3. Nos casos previstos nos números anteriores, o plano de atividades deve, necessariamente, 

conter planificação do material e demais recursos necessários; enquanto o orçamento deve, 

necessariamente, conter rúbricas específicas e descritivas dos gastos, com valores reais deste 

material e recursos. 

4. Para fins do previsto no número anterior, devem ser anexados documentos relativos a 

investigação de mercado que levaram à determinação destas rúbricas e enviados à Direção. 

5. A Direção deve ajuizar destes valores com análise diligente dos mesmos e da sua 

necessidade, cabendo-lhe negociá-los com os Núcleos. 

 

                                                       



Artigo 12.º 

(Procedimento do financiamento por transferência) 

 

1. Durante a execução do orçamento atribuído, de modo a receber o acordado para a 

execução daquela rúbrica o Núcleo envia requerimento para os e-mails institucionais da 

Direção, devendo esta última responder no prazo de quarenta e oito horas. 

2. Pode constar do requerimento proposta quanto ao meio de transferência da verba, nos 

termos do número 2 do artigo anterior. 

Artigo 13.º 

(Forma alternativa de financiamento) 

1. O reembolso deve ser utilizado como meio alternativo de financiamento. 

2. A sua utilização deve ser feita em situações em que a celeridade assim o exija e mediante 

aviso prévio à Direção. 

3. Pode, ainda, ser utilizado o método do reembolso, quando acordado com a Direção para 

pagamento de despesas ordinárias, previstas e acordadas com a Direção. 

 

Artigo 14.º 

(Procedimento do financiamento por reembolso) 

1. Nos casos de utilização do método do reembolso, incluindo os previstos no número 3 do 

artigo anterior, o Núcleo, após dar nota disso à Direção, preferencialmente via e-mail 

institucional, insere o contribuinte da AAFDL na fatura. 

2. Para obter o reembolso o Núcleo solicita-o à Direção enviando a fatura cujo NIF da 

AAFDL foi inserido nos termos do número anterior, devendo a Direção proceder ao 

reembolso no prazo máximo de cinco dias. 

 

Artigo 15.º 

(Financiamento de despesas não orçamentadas) 

 

1. O financiamento, pela AAFDL, de despesas dos Núcleos que não passaram pelos 

procedimentos previstos nos artigos 9.º e 10.º deste Regulamento deve ser excecional e em 

relação a situações de elevada imprevisibilidade. 

2. Nesse caso, os Núcleos devem apresentar a fundamentação dessa excecionalidade e 

imprevisibilidade. 

3. Cabe à Direção ajuizar do mérito e da oportunidade desse financiamento tendo em conta 

a fundamentação apresentada pelo Núcleo, a sua relevância para a comunidade académica e, 

especialmente, a situação financeira da AAFDL e as condições contabilísticas específicas do 

mandato e do exercício em causa.  

 



4. A decisão quanto à aprovação deve constar de despacho fundamentado tendo em conta 

os critérios enunciados no número 3 e ser proferida no prazo máximo de cinco dias. 

 

 

TÍTULO IV – APOIO LOGÍSTICO E INSTITUCIONAL  

Artigo 16.º 

(Apoio Logístico)  

1. Cabe à Direção apoiar logisticamente os Núcleos na realização das suas atividades, 

quando o Núcleo o requeira.    

 

2. O Núcleo que requeira este modo de apoio deve efetuar o pedido dentro de um prazo 

razoável tendo em conta a dimensão do evento ou do apoio requerido, devendo o prazo 

de resposta da Direção atender a igual critério. 

 

3. Entende-se por apoio logístico a ajuda no que concerne a meios e materiais empregues 

para uma ação ou evento.  

 

                                                  Artigo 17.º 

(Apoio Institucional) 

1. Cabe à Direção promover e divulgar as atividades e iniciativas levadas a cabo pelos 

Núcleos, a pedido dos mesmos.   

2. A divulgação das iniciativas será realizada através dos meios de comunicação oficiais, 

nomeadamente as redes sociais da AAFDL.  

3. O pedido efetuado pelo Núcleo deve ser realizado em prazo considerado razoável e que 

permita a Direção, se for caso disso, conjugar a publicação pedida com o seu calendário de 

publicações. 

4. A Direção deve responder no prazo máximo de vinte e quatro horas, apresentando, 

justificadamente, quando será realizada a publicação 

 

TÍTULO V- DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 18.º 

(Alterações ao Regulamento) 

1. As alterações ou aditamentos ao presente Regulamento podem ser requeridas pela Direção 

ou por qualquer Núcleo devendo as mesmas ser aprovadas, por maioria simples, em sede de 

RGA convocada para o efeito. 

2. Havendo alteração estatutária no âmbito da relação dos Núcleos, deve o presente 

regulamento ser alterado de modo a estar em conformidade com as normas e alterações 

introduzidas. 



Artigo 19.º 

(Entrada em Vigor e Publicação) 

1.  O presente Regulamento entra em vigor após aprovação em sede de RGA convocada 

para o efeito. 

2.  Após aprovação, deve o Regulamento ser publicado no site da AAFDL. 

 

 

 


